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1. A históriado crimepolíticonão pode ser revista,sem algumas
referências,emborabreves,a respeitoda Gréciae Romados tempos
antigos.
As respostaspenaisvariavamconformea naturezados fatos
que tendiama atacaro próprio Estado(República)ou assuntose
negóciosda Grécia.Algumasespéciesde infrações,como a irreli-
giosidade,o ateísmo,a corrupçãoe falsificaçãode moeda,eram
severamentesancionadas,pois os bens jurídicosofendidosou amea-
çadosde lesãose subsumiamna ordemdos valorescuja preserva-
ção interessaao Estadôcomoorganizaçãopolíticae social.
A alta traiçãoque consistiano atentadoà democraciapela
ajuda ao inimigo,era castigadapelas leis de SOLON com a morte,
negaçãode sepultura,confiscode bens,alémde se declarara im-
punidadedaquêleque matasseou instigassea mortedo trai'dor.------
* (Conferênciaproferida em 21 de maio de 1969 na Escola de Polída de Santa Catarina,
Curso de SegurançaInterna).
30 APONTAMENTOSSÕBREO CRIME POLíTICO
o rigor dessalegislaçãoia maisadianteparadecretara perda
de cidadaniade quem,em casode sedição,se mantivesseneutro,
pois entendiao notávelarconteque a indiferençapública era a
ruína da democracia.
o estabelecimentode sançõesgravesparadeterminadasinfra-
çõesse justificavaemfacedosproblemasdaguerracivil,quaseper-
manenteno EstadoÁtico.
As medidaspenais introduzidaspor SOlON não podem ser
consideradascomorebeldesà sua condiçõesde políticopreocupado
em instalarumaautênticademocracia,pois algumasde suasleis re-
lativas à proibiçãode escravidãopor dívidas, limitaçãodo poder
paterno,reformamonetária,direito de testar,criaçãodo Conselho
dos Quatrocentos,educaçãoe criaçãoàs expensasdo Estadodos
filhos daquelesque morreramem combate,alémde tantasoutras,
revelaramsua granderesponsabilidadepelos'destinosdo povo, ra-
zãopelaqual,cincoséculosmaistarde,CrCEROafirmavaqueas leis
de SOlON aindavigoravamemAntenas.
JUAN SilVA RIESTRA,Professorde DiretoPenalem BuenosPi-
res, mencionacomo espéciesde crimespolíticosna GréciaAntiga:
astrateia,que era praticadopelo soldadoque, em tempode gu.er-
ra, abandonavao posto e desertava;asebeiaconsistiana omissão
em participarnosserviçosdivinos,nossacrifícios,bemcomoo ateís-
mo e fatoscontraa religião;dorodokiaerao ataquecontraqualquer
interêssemanifestadodo Estado.(1)
o homicídio,as lesõescorporais,o furto,o incêndiovoluntário,
. alémde outros,eramconsideradosdelitospolíticosde forma indire-
ta, porquê não se manifestavamdiretamentecontrao Estado.
No Direitode Roma,a Lex Julia Maiestatisé a maiorfonte de
disposiçãosôbre a matéria,que tambémfoi tratadana lei das
Doze Tábuase Digesto,semprecom técnicasuperiorao legislador
grego. Pode-seafirmarque a ,evoluçãodo delito políticoiniciacom
a tentativade distinguirperduelliodo crimenmaiestatis,traduzindo-
se o primeiropela ofensa à pessoae direitossoberanosdo rei ou
aos direitospúblicosou, ainda, à liberdadedos cidadãosromanos,
enquantoo segundoera a infraçãocometidacontrao povo. Em
ambasasformas,porém,a ofensaem últimainstânciase dirigiacon-
tra a comunidtJde.
. Várias eram as condutasque ganhavamo relêvo jurídico de
. atentadocontrao Estado,faceao.carátertipicamentepolíticoda le-
gislaçãode Roma,ainda que não se voltassem"contraa segurança
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do Estado,internaou externa.Assim, o crimenambitusque con-
sistiana obtençãode cargopolíticoatravésda corrupçãoeleitorale
o crimemrepetundarumque atualmentese consideracomoexcesso
de exação.
As LegesSacrataee as LegesValeriaereferiam-sea numerosas
infrações,catalogadascomo políticas,sem que guardassemas ca-
racterísticasprópriasde ataqueà segurançaestatal,como,por exem-
plo, o abusode poderpara inflaçãode maustratos,homicídiocon-
tra o cidadãoromano,etc..
Tambéma LexApu!eiae a Lex Comeliamerecemser referidas
porquêreprimiamos atentadoscontraa majestadedo povo e con-
tra a Repúblicae, por outrolado,a LexPlautiaque consideroucomo
crimenvis os atosviolentoscontraos direitospolíticos,a segurança
públicae os direitosprivados.(2)
ConformeacentuouFRANCESCOCARFORA(3),a legislaçãope-
nal de Romacuidavaextremadamentedos criminaem relaçãoaos
delicta,sendoaquêlesofensivosao jOnterêssepúblicoe êstes,ao in-
terêsseprivado.
A exegesedo juristaromano,a propósitodo alcancede de-
terminadosbens,g.eravao reconhecimentode que a religião,a ad-
ministração,o erário, os costumese outros int~rêssespúblicosse
fundiamna larga acepçãode segurança,razãoporquêse promovia
um tratamentoassistemáticodo delito político, que ingressouna
IdadeModernaainda impregnadode dogmasreligiosose profanos,
adquiridosdesdea antiguidadeatéà baixaIdadeMédia e rubricado
de lesamaiestade.
2. Porém,em 1786essenomeniuris foi legislativamenteaboli'do,
quandose aspiravapor um Estadoliberal de Direito,como reação
às manifestaçõescruentasde regimesabsolutistas.
Atravésdos enciclopedistasfrancêsesse sustentavaum direito
de resistênciaparaemprestarnovafisionomiaao crimepolítico,con-
siderando-ocomoexpres.sãode umaclasseprivilegiada,pela ausên-
cia de ilicitudeem razãodo móvelque dirigia o agente.
A DECLARAÇÃODOS DIREITOSDO HOMEM E DO CIDADÃO,
votadadefiintivamenteem 2 de outubrode 1789e admitidapela
ConvençãoNacionalFrancesaem 1793, proclamava,entre outros,
os direitosde manifestaçãodo pensamentoe opiniõese de reunião
tranquila,bem comoa liberdadepolítica,autorizandoexpressamen-
te a resistênciacontraa opressão(incisosVII, IX e XXXIII).
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Não só na França iluminista se consagrava textualmente o di-
reito de resistência, pois já a "Declaração de Direitos de Virgínia"
(Williamsburgh, 12 de junho de 1776), através de seu artigo tercei-
ro/ proclamou: O govêrno é ou deve ser instituído para o bem co-
mum, para p,roteção e segurança do povo, da nação ou da comuni-
dade. Dos diversos métalClosou formas, o melhor será o que possa
garantir, no mais alto grau, a felicidade e a s,egurança e que mais
realmente resguarde contra o perigo da má administração. Tôdas as
vêzes que um govêrno seia incap,azde preencher essa finalidade, ou
lhe seia contrário, a maioria da comunidade tem o direito indubitável,
inalienável e imprescritível de o reformar, mudar ou abolir da manei.
ra que iulgar mais própria a proporcionar o benefício p,úblico.
3. Nos tempos modernos e nos países em que o povo se possa
representar através do parlamento, a idéia do direito de resistência
legalmente fundada está sendo reconhecida apenas no plano moral,
pois o dl'reito posit'ivo não poderia admitir o que pode ser aosua
negação. (4)
Assim, as circunstâncias motivadoras da resistência indicam, em
cada caso concreto, a sua IImoralidadell ou lIimoralidade", enquanto
as circunstâncias supervenientes decidirão da jun'dicidade ou antijuri-
dicidade. As leis que afirmassem a legitimidade da resistência seriam
suicidas e as que sancionassem o direito à revolução seriam inúteis e
vãs. (5)
Com efeito, vitoriosa a revolução,os seus comandantes editam
a nova normatividade, razão pela qual a sua IIjuridicidadell é reco-
nhecida embora através de lei posterior ao faro. Mas a ausência de
textos expressos que disponham sôbre a legihmidade da resistência
não a exclui do ponto de vista moral, pela necessidade que a informa
e no plano jurídico porquê, quando triunfante, não se concebe a
sanção.
Outra justificação jurídica do direito de resistênciaprovémda
análise feita em relação a certas fr'guras dos códigos penais que
tratamdo delitode resistênciae desobediência,condicionandoa t'ipi-
cidade aos pressupostosformais de legalidadeda ordem.
Assim, o particularque resisteou desobedeceumaordemdegal
(formalmente m razão da incompetênciada autoridade,por exem-
plo),nãocometerianenhumcrime,eis que sua conduta aparece como
manifestação de legítimadefesaou exercícioregularde direito, se-
gundo a peculiaridade do caso concreto.
4. leis posterioresà Revolução Francêsa mudaram o regime de
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benignidade,em decorrênciade comoçõesintestinas.A de 1° de
junhode 1974suprimetôdaclassede garaní'iaspararéusacusados
de crimespolíticos,priva-osde defensorese estabeleceum processo
discricionáriosemobediênciaaos pn'ncípiosde formaválida,através
dos quaisfrequentementese aplicavaa penade morte.
ROBESPIERRE,naqualidadede inspiradorda lei,procurajustifi-
cá-Iana medidaem que repudiaas objeçõesassentadasna tradição
jurídica.
O ComitêdeSegurançaGeralaplicava leidossuspeitosde 17
de setembrode 1793,considerandocomotaisaquêlesque,por sua
conduta,relaçõesou escritos,se mostravampartidáriosda tiraniaou
federalismoe inimigosda liberdade.A notacaraci'erística,emtêrmos
de processo,consistiaemnãoter o réu'direitoa defensor.
ROBESPIERRE,entanto,procuravajustificara severidadedas leis
e dosprocessos,quandodiziajá em 1792:a almada Repúblicaé o
amorpelapátria,o devotamentomagnânimo,queconfundetodosos
interêssesprivadosno interêssegeral.Os inimigosda Repúblicasão
os covardes,egoístas,sãoos ambiciosose os corromp,idos.(6)
MONTESQUIEU e ROUSSEAUtambémhaviam se manifestadoda
mesmaforma.
Em 1830,com a nova Revolução,o govêrno de Luis Felipe sepa-
rou claramenteos delitos políticos dos crimes comunsestabeleceupa-
ra aquêles uma escalade sançõesmais benignas,quanto ao seu regi-
me, que as penasordinárias(1),segundo a lei de 28 de abril de 1832,
que reformou o Código Penal e c'onfiouao júri o conhecimentodos
delitos correcionais políticos, nos têrmos da Constituição de 14 de
agosto de 1830 artigo 69, inciso I, e Lei de 8 de outubro de 1830'.,
artigo 7, além de impôr, nos trafados de extradição, o direito de
asilo ao delinquente político. Essaevolução termina abolindo a pena
de morte para a criminalidadepolítica, pela Revoluçãode 1848.
O critério liberal de magnanimidade, assentado na legislação
francêsa, ingressa nas"leis penais de quase todo o mundo civilizado,
salvo da Rússiaczarista (8),até que os regimes totalitários se mani-
festem no mundo, para proclamar a supremaciaabsolutistado Esta-
do sôbre o indivíduo, fazendo com que o crime político retorne à
gravidade com que era tratado no passado.
Exemplo característicodêsse fenômeno foi a Alemanha do 111
Reich, quando da reforma penal de 1933.
I-
I
3
3
:1
I
t:1 I
i-
ti
1-
O
-
t
I
e
I
34 APONTAMENTOSSÔBRE O CRIME POlÍTICO
5. No Direito Penal Brasileiro, o Código Criminal de 1830 tratava
como crimes políticos as infraçõesque atentassemcontra a indepen-
dência, integridade e dignidade da Nação (arts. 68 a 84); contra a
Constituiçãodo Império e forma de govêrno (arts.85 e 86); contra o
Chefe do Govêrno (arts. 87 a 89); contra o livre exercíciodos pode-
res políticos(arts.91 a 99);contrao livre gôzo e exercíciodos direifos
políticos dos cidadãos (arts. 100 a 106); contra a segurança interna
do império através das modalidadesde conspiração,rebelião e sedi-
ção (arts. 107 a 111). Não se aplicava a pena de morte a tais infra-
ções, que deveriam merecer sanções especiais e adequadas, como,
por exemplo, banimento,degrêdo, destêrroou exílio (1°).No entanto,
a pena capital viria a ser cominadaem relaçãoa alguns delitos prati-
cados por ocasiãoda guerra externa (lei 631, de 18 de setembrode
1851).
o Código Penal republicano(Decreton.o 847, de 11 de outubro
de 1890) previa as modalidades de crimes contra a independência,
integridade e dignidade da pátria (arts. 87 a 106); contra a Consti-
tuição da Repúblicae forma de seu govêrno (arts. 107 a 108);contra
o livre exercício dos podêres políticos (arts. 109 a 114).
Tais formas de criminalidade atacariama existênciapolítica da
República enquanto que os delitos contra a segurança interna eram
descritos pelos artigos 115 a 135, nas espéciesde conspiração,sedi-
ção e ajuntamentoilícito, resistência,evasãode preso, desacatoe de-
sobediência. Os artigos 165 a 178 regulavam as formas típicas dos
crimes contra o livre exercício dos direitos políticos.
Conforme se verifica, o legislador republicano consignou no
repertório de crimes políticos, algumas infraçõesque atacam,não o
Estadoem seu sentido de segurança,mas sim no que tange à admi-
nistraçãopública, como a resistência,a evasãode presos,o desacato
e a desobediência.
A Consolidação das leis Penais, promovida por VICENTEPIRA-
GIBE[ ano de 1932[acrescentouentreos ilícitospenais já tratados
pelo Código de 1890, sob a rubrica de crimescontraa existência
políticada República,certoscomportamentosque ofenderiam a atual
organizaçãosocial, como[ por exemplo[ a provocaçãodos crimes de
dano[depredação,incêndioe homicídio[ com o fim de subverter a
atual organizaçãosocial (art. 108, § 1.°).
A Consolidaçãotambémprevia a apologia de tais delitos, co-
mo a fabricação,colocaçãoe explosão de petardos, etc. (§§ do arfo
108).
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6. Em4 de abril de 1935,editou-sea Lei de Segurança,que tomou
o número 38, para definir os crimes contra a ordem política e social,
modificada pela lei n.O 136, de 14 de dezembro de 1935.
A Constituiçãode 1937, atravésdo artigo 122, inciso 13, pres-
creveu a pena de morte, além dos casos tratados pela legislação
militar em tempo de guerra, para alguns delitos políticos, como a
tentativade submetero território da Nação ou parte dêle à sobera-
nia do Estadoestrangeiro,desmembramentodo território, etc..
Posteriormente,o principal estatuto legal em que se definiam
os crimes políticos era o Decreto-lei431, de 18 de maio de 1938.
Depois passou-se à lei 1802, de 5 de janeiro de 1953 e atual-
mente a matériaé regidapelo Decreto-lei314, de 13 de marçode
1967. .
É da tradição legislativa nacional, portanto, desde o tempo em
que o Brasil, com a independênciade Portugal, desprezou as Orde-
nações Filipinas, o tratamentodo delito político, cujas sanções em
quantidade e qualidade procuram mensurar a necessidadedo Esta-
do para a preservaçãoda segurança interna e externa, conforme os
estágios de sua evolução política.
7. O Decreto-lei431, de 18 de maio de 1938, era orientado por
legislações européias, como o Código Penal Francês de 1810, o
unlawful drilling act da Inglaterra de 1819, o Código Penal alemão,
de 1871, e o da Itália, de 1889.
A quase totalidade de infrações ali descritas já eram, portanto,
tratadas nos sistemas jurídicos mais adiantados do velho mundo,
evidenciando-se,assim, que apenas por inciênciaou má fé se pode
deixar de reconhecera necessidadede uma legislaçãoque regule a
criminalidade política, como instrumentoválido para a proteção da
personalidade jurídica do Estado.
Por exemplo, a modalidade de prática de atos destinados a
provocar a guerra civil, devastação,saque, incêndio e desordens de
modo a causar danos.materiais ou a suscitar terror, com o fim de
atentar contra a segurançado Estado, prevista pelo art. 4.° da lei
1802, já era regulada,com pequenasmodificações,por leis da Suiça
(Cantão de Zurich, 1937); Espanha(21 de outubro de 1931); França
(l0 de janeiro de 1936); Holanda (19 de julho de 1934); Finlândia
(23 de janeiro de 1931); etc..
Na América do Sul, o Chile proscreveuas organizaçõesdo par-
tido comunista, através de sua Lei Sôbre a Ordem: Pública do ano
1
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de 1937. Idêntica medida foi adotada no Canadá (Província de Que-
bec).
A Suiça, proclamada pelo resto do mundo como nação alta-
mente democrática,sentiu também a necessidadede aparelhar seu
sistema jurídico, com disposição relativas à proibição de atividades
políticas subversivas, através da Lei Federal de Ordem Pública, de
13 de outubro de 1934.
RAUl !-AACHADO, Corregedor da Justiça Militar, em comentá-
rios à lei 1802,de 5 de janeirode 1953(11),aponta várias legisla-
ções estrangeirasque regulam a criminalidade política, demonstrando
após eJogiável pesquisa de comparação,que não procedem as ma-
nifestaçõesrebeldes às leis brasilei'rassôbre a matéria.
O exemplo histórico da Revolução Francêsade 1789 é alta-
mente eloquente para demonstrar que o Estado liberal de direito
não pode permitir que se cometam atos destinados a ofender sua
personalidade,em nome das franquias por êle asseguradasem seus
textos de leis fundamentais.
Ao lado da enumeração dos direitos individuais ou coletivos,
deve-se pôr também em relêvo as formas e a repressão dos abusos.
8. A doutrina de incriminação do delito político tem, indubitàvel-
mente, um fundamento jurídico que consiste na violação das leis da
maiorl'a. FlORIAN salient'a que não é lícito ao indivíduo impor
violentamente a própria vontade, não sendo também legal tentar
mudar pela fôrça a forma de organização e de govêrno que a maio-
ria dos cidadãos, com explícito ou tácito consenso, instituiu. E arrema-
ta o mestre italiano: Nestalei da maioria,queé o centrode gravida-
de da organizaçãopc'!íticade um Estado,reside,iustamente,a razão
de considerarcomocrimesos fatosdirigidoscontraa organização.(12)
Evidentemente,al fundamentose apoianum regimede liber-
dade que garantaàs minorias o exercício de direitosque ela tam-
bém tem e deveter para que o progressonão se detenha(13).Em
casocontrário,ondeo despotismoimpera,aqueladoutrinaé subme-
tida por outrae que consisteno direitoà revolução.
Há momentosna históriada civilização,disse PESSINA,emque
não é apenaslícito,senãoobrigatório,tomaras armascontrao po-
der socialque atraiçoasuamissão.(14)A revolução,então,se con-
verte em necessidadeimprescindívelpara um povo oprimido que
devaelevar-seà dignidadede nação,sejaexpulsandos domina-
doresestranhos,sejasacudindo jugode umatiraniainternaque
violentaas maiscarastradiçõesde Direito.
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No Brasi'I,êssedireitoà revoluçãofoi exercidoem 1964,atra-
vés de um processoque aglutinoufôrçaspopulares,políticase mili-
tares,no sentidode umarebeliãocontraa prepotênciae a anarquia
do GovêrnoFederal,responsávelpor sucessivascrisesinternas,com
gravesreflexosno exterior.
9. A vigente legislaçãobrasileirasôbre a criminalidadepolítica,
representadapelo Decreto-lei314, de 13 de marçode 1967,apre-
sentavantagem,em relaçãoàs anteriores,ao tentardefinir o bem
jurídicoofendido.Assim, desdeque as infraçõesenumeradaspelo
Decreto-leiatentamcontraa segurançanacional,imprescindívelse
tornavaa definiçãodêssevalor e assi'mfêz o legislador,interpre-
tandoos conceitosde segurança,de guerrapsicológicaou revolucio-
nária,paraconcluirque na aplicaçãodêsteDecreto-leio Juiz ou Tri-
bunaldeveráinspirar-senos conceitosbásicosda segurançanacional
definidos nos artigosanteriores(art. 4.°, DI 314).
Com isso,o tratamentonormativonão é incompatívelcom re-
grasfundamentaisde DireitoPenal,comoverbi gratiaa descriçãole-
gal do crime anteriormenteao fato cometido,além de orientaro
julgadora respeitoda antijuridicidadeque se constitui,ao lado da
açãotipicamenteculpável,elementosimprescindívelpara a'caracte-
rizaçãodo delito.
Verifica-seque o sistemabrasileiroevoluiuao distinguira segu-
rançanacionalinternae externade outros interêssesde Estado,de
maneiraa facilitara inteligênciados ilícitospolíticos.
Realmente,a personalidadedo Estado,comobem juridicamente
protegido,tem uma naturezapolítica,que não se confundecomo
Estado-administraçãoou com o Estado-social,muito embora essas
duas característicastambémconstituama sua essência.
o desenvolvimentodos estudosjurídicosa respeitodo Estado
comoentidadepolítica,isto é, o complexode segurançaexternae
interna,vem aprimoraro próprioconceitode crimepolítico,que du-
ranteséculospermaneceunebuloso,face à confusãoque se fazia
em tôrnodos valôresde segurança,ordemsocial,políti'cé3',economi-
ca, administrativa,etc...
Por isso,a definiçãodo pranteadoministroNELSONHUNGRIA
é de elogiáveltécnicaao acentuarque os crimespolíticosagridem
a própriasegurançainternaou externado Estadoe sãodirigidoscan-
traa própriapersonalidadedêste.(15)
10. EnsinaANIBAl BRUNO (16)que a tendênciamodernaparaa
conceituação,reune os aspectosobjetivo e subjetivo,isto é, a in-
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fraçãoseriaassimconsideradanão apenasporque,em têrmosobje-
vos, ofende ou ameaçadireta ou indiretamentea ordem política
vigenteem um país, mastambémporqueo motivoque presidea
açãodo infratorse dirige ao ataqueà personalidadedo Estadoou,
a sua segurança.
O Código Penal italiano,atravésdo artigo89, declara:paraos
efeitosda lei penal,é delit,opolíticotodo delitoque ofendeum in.
terêssepolíticodo Estadoou um direitopolítico.do cidadão.Co'nsi.
dera-setambémdelito políticoo delito comumdeterminadono todo
ou em partepor motivospolíticos.
Em face de tal critério,procura-seestabelecerdistinçõesentre
taisdelitos:crimespolíticospróprios,os que ofendema organização
políticado Estado;crimespolíticosimprópriosos que acometemum
direitopolíticodo cidadão;crimespolíticospuros,os que tem exclu-
sivamentecaráter político e crimes políticos relativoscompreen-
dendoos complexosou mistos,que ofendemao mesmotempoum
direito políticoe um bem jurídicode caratergenéricoe os crimes
comuns,conexosaosde naturezajurídica.(17)
A lei'brasileira,na conceituaçãodêssedelito,acolheuo critériio
objetivo-subjetivo,conformese poderá verificar atravésdos pará-
grafos2.° e 3.° do artigo39 do DI. 314, alémde outrostextosdo
mesmodiploma.Adotou tambéma classificaçãode crimespolíticos
purose relativos(art.49).
Porém,os chamadoscrimespolíticosimpróprios(que ofendem
ou ameaçamum direito político do cidadão)são reguladospelo
Código Eleitoral(Lein.o4.737,de 15de julhode 1965).
A doutrinanão tem posiçãoestávelquantoao conceitoprecIso
dessainfração,de modo a fixar limitesseguros.
Atribui-sea FILANGIERIa paternidadeda expressãocrime po-
lítico,masna realidadefoi o holandêsKLUTTquemprimeiramente
a usou em 1729.
Antigasdefiniçõessão de ordemestritamenteobjetivae, inclu
sive, política,principalmente m FILANGIERIque assimconsiderava
os atentadosdirigidoscontraa Constituiçãoe a soberaniado Estado
(18),muitoemboralhe coubesseo méritode ter delimitadoo conceito
que antesera sobremaneiralargo.
CARRARA proclamoua impossibilidadede definição,em face
da' ausênciade princípiossegurospara orientara doutrina,ponde-
rando:vinte séculose mais de progressocivil não bastariampara
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reconheceressaverdadeabsolutaqueseparaa virtudeda culpanêsse
marondulanteda política.(19)
O notávelmestrerefereepisódiosnos quaistransparecea ino-
cuidadedo Direitofrente ao absolutismoestatal,quandoo poder
edita a legislaçãoque lhe é convenientepara a preservaçãoda
segurança,concluindoque a análisedo crime políticodeveria limi-
tar-seapenasao aspectohistórico,pois comodoutrinafilosóficao
DireitoPenalseria impotentepara expungiras flutuaçõesque retra-
tam o bem jurídicotuteladoem tais casos.
E enfatiza:estouconvencido,desgraçadamente,de que a política
e iustiçanão nasceramirmãse de que, em matériade crimescentra
a seguran~ado Estado,interna.ou externa,não existeDireitoPenal
Filosófico.Por isso,comona aplicaçãopráticaa políticaimpõAsem.
pre silêncioao criminalista,assim,no campoda teoria,me'Stra-lhe
a utilidadede suasespeculaçõesaconselha calar.(2°).
A frustraçãodo grandejuristaé explicávelsob dois aspectos:
primeiro,pelaspremissasjusnaturalistasque marcaramo seusistema
valendocomo mostraum trechodo prefácioà sua obra máxima,
quando dizia: iI diritto e congenitoall'uomoperchedato da Dio
all'umanitàfin dai primo momentodella sua crazione.Depois,por-
que,absorvidopelafilosofiapenalclássica,quetiveraem BECCARIA
e CARMIGNANI seusmaiseminentespró-homens,pretendeufórmu-
las rígidasparaa construçãode um sistema,comoseriapossívelem
relaçãoàs ciênciasnaturais.
Os dogmasda EscolaClássicaacomodaram-seno Código Za-
nardelli (1889),o qual refletiaa tendênciade uma sociedade--que,
sob o influxo de princípiosda revoluçãofrancesa,minimizavaa im-
portânciado delitopolítico,o qual era mascaradocomolegítimafôr-
çade resistênciao poderpúblico,de modoa enfraquecera perso-
nalidadedo Estado.
12. O Código Penal italiano de 1930 abominoutal orientação,
comose poderáverificarem CARLO SALTELU e DI FALCO: contro-
questaconcezionedovevanecessariamenteinsorgereI/attualeStato
italianopercherestauratoredei principiodi autorità,capovolgendo
Ia vecchiaconcezionedei delitto politico,quale esso effetivamente
e, como una forza di disgregazionedeito Statoo di menemazione
dei poteridello Stato,siccheI'ha aveltoda quel terrenodi mal mas-
cos to favorein cui essoavevaimmessop,rofonderadici,con grave
d~mnodeltavitapoliticadellaNazione.(21)
Mas, a radicalizaçãodo legisladorpeninsular,deduzidade um
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lipo de filosofia absolutista,foi responsávelpor exagerosna con-
ceituaçãolegaldo crimepolítico,quando,ao ladode infraçõesassim
con5ideradasem razãodo motivo,acolheuo critérioobjetivo-onto-
lógico,considerandoapenaso bem jurídicoresguardado,gerandoa
intolerávelconclusãode que existiriatal infraçãoem todo e qual-
quer atentadoao interessepolíticodello Stato,ovveroun diritto po..
litico dei cittadino(art.8).
Além da imprecisãotípica,o CodicePenalede 1930negaqual-
quer relêvo à evoluçãoda doutrinada culpabilidade,pois embora
o motivonãose confundacomo dolo, não existedúvidano sentido
de que aovontade,como suportenaturaldo elementopsicológico-
normativoquecontroia teoriada culpabilidade,nãopodeserapenas
consideradano planoda liberdade,mastambémsob o aspectode
.consciênciada ação-e-S€uresultado.
13. A definiçãodo crime político sob o prisma rigorosamenteobje-
tivo, comojá o fizeramROSSI (22),HAUSS (23),ORTOLAN (24),ADOL-
FO PRINS (25),na França e na Bélgica; BUCCELLATI (26),LUCCHINI
IMPALLOMEN e NAPODANO na Itália; VON LlSZT e KOHLER na
Alemanha;PACHECO(27)naEspanha;CARLOSTEJEDOR(28)naArgen-
tina;CENICEROSe GARRIDO(29)no México,etc.,nãoconsegueli-
minaros gravesinconvenieni'esque surgema partirdo momentoem
que o Juiz ou Tribunalexaminao dogmado autore concluique a
personalidade,o motivoJo dolo, as circunstânciasobjetivase outros
elementosque interessamà mensuraçãoda penarevelamqueo agen-
te não desejavao resultadoobjetivamentealcançado.Poderiahaver
qualqueroutrodelito,menosuma infraçãoque merecessessaqua-
Iificaçãojurídica.
Pode-seapresentar,comoexemplo,a hipótesede ofensaà hon-
ra de Chefede Estado,atravésda imprensa.Em paísescomoo Bra-
sil, que a redaçãodo tipo é a mesmapara a Lei de SegurançaNa-
cional e de Imprensa,comodeve procedero julgador,na falta de
outroselementosdo textoque autorizama convicçãode um atentado
à segurança?
Evidentemente,consultandoa vontadedo autorpelo critérioda
prognosepóstuma,informadopelo contigentede dados da perso-
nalidade,naturezado dolo, motivos,ete..
Que dizer, então,dos fatos cu/posos?
Seria crimepolíticoo homicídiocontrao Chefe de Estadoem
razãode um atropelamentopelo automóvelconduzidoimprudente-
mente?Semqualquerdúvida,a definiçãode tal injusto,sob o foco
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exclusivamenteobjetivo, redundariaem rematadagrosseriacientí-
fica.
14. Entreos que estabeleceramo conceitoem atençãoao elen~en-
to subjetivo,coubenotávelprojeçãoa FERRI,quandoem seu proje-
to parao CódigoPenalda Itália,em 1921,acentuou:são deli'ospOr
lítico-sociaisos cometidosexclusivamentepor motivospolíticosou de
interêssecoletivo,destinandoa essacategoriade delinquentessan-
çõesespeciais,não porquea açãorealizadaseja um crimeobjetiva-
mentepo!ítico,masporqueo seu autor tem realmentea personali-
dade (vida anterior,comportamento,móveis)do criminosopolítico,
o qual somenteassimseriaconsideradoem funçãoda vi'dapretérita
honestae atémesmovirtuosa,de sacrifíciopor um ideal,de exclusão
do proveitoou vantagempessoal,não se confundindocomos tipos
chamadosde criminalóidesou pseudo-políticosque aliàmaos motivos
nobresoutrosque se consideramfrente à moralidademédiacomo
altamentecensuráveis,nemcomos delinquentes ectáriosda classifi-
caçãode SIGHELE(3°).
Mas a consideraçãoisoladado plano do autor não poderáter
a virtudede qualificarjuridicamenteo evento,sabidocomoé possí-
vel a ocorrênciade vontadeque não chegaa materializarum tipo,
comoIIverbigratia"no crimeputativoe no crimeimpossível.Depois,
êsse critério poderá ser envolvido pelo Direito Penal da vontade
com desastrosasconsequências,como ocorreucom a legislaçãoda
Alemanhado III Reich.
15. . A teoriamistaou ecléticaé formadapelarelaçãoentreo bem
jurídico atacado(naturezada antijuridicidadematerial)e o motivo
do autor(planoda culpabilidade).
Um dos excelentesdefensoresdessaposiçãofoi FLORIAN,acen-
tuando que o delito político deve ser objetivamentee subjetiva-
mentereconhecidocomotal. (31)
A conceituaçãolegal, compreendendoambosos aspectos,é a
que melhorconsultaa evoluçãodo Direito Penal, que deve cons-
truir o sistemade tratamentopara tais infrações,frente ao Estado
democrático. .
t: certoque a doutrinatradicionalfoi plasmadaem funçãode
regimesdepóticos,sempreinteressadosem alargaras fronteirasen-
tre o crimecomume o especial.
A elaboraçãodogmáticado crimepolítico,portanto,envolveuma
quesfãoprévia,traduzidapelo sistemade govêrno.Desdeque êsse
admitaa representaçãopopularatravésdo parlamento,a lei que re-
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guiar a infraçãoterá suportede juridicidade.Em caso contrário,o
arbítrio, na ausênciado Direito, estabeleceráas normas julgadas
mais convenientesà sua manutenção.
O interêssepelotema,em consequênda,somenteserápertinen-
te numEstadode Direito,quandoalémdo .atributoprimáriodo de-
,Iito,representadopela açãoou omissão,sejapermit'idoao legislador
descreveros tiposde modopreciso,aos quaisse adicionema natu-
reza de antijuridicidade(valores)e a forma específicade culpabili.
dade (direçãoda vontade).
Assim será possívelaglutinarnum únicoelenco,sob a rubrica
de crimespolíticos,não só aquêlesque essencialmentedevemser
consideradoscomotais, istoé, relativosà segurançaexternae inter-
na do Estado,comotambémaquêlesimpropriamentechamadoselei-
toraispor ofenderemum direitopolíticodo cidadão,ou militaresdes-
de que ganhemo relêvojurídico-penalde atentadoà segurançaesta-
tal.
Modernamente,em razão das várias formasde expressãodo
Estado,como personalidadepolítica,social,moral,econômica,admi-
nistrativa,fiscal,etc.,não se admitea via crucisintranquilizaçãodos
diversos bens ou interessesque devem orientara definição dos
váriosdelitosconformea naturezada lesãoe a direçãoda vontade
de seu autor.
Emtaiscondições,umalei moderna,frentea um regimede ga-
rantias individuais asseguradaspela forma de representaçãopo-
pular,deveráconceituaro delitopolítico,levandoem consideraçãoa
antijuridicidademateriale a culpabilidade,relacionando,para tan-
to, os bensreferentesà personalidadedo Estado,quantoao setorde
segurançaexternae internae ressalvandoa necessidadedo elemento
subjetivo,tanto para a hipótesedos crimespolíticospuros, como
tambémpara as infraçõesque, aparentementecomuns,possamser
reconhecidascomopolíticasdesdeque atravésdelas,o móveldo au-
tor seja atacara segurançado Estado.
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